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    INTRODUÇÃO




    O sistema prisional é a denominação legal atribuída por meio da Lei de Execução Penal, Lei n.º 7.210/1984, para promover o cumprimento das penas impostas pelos juízes criminais. Busca-se assegurar aos reeducandos, os quais são titulares de direitos, o adequado cumprimento e aproveitamento de suas penas, especialmente os direitos constitucionais sobre eles incidentes.




    Ao longo deste trabalho busca-se discutir a falta de conhecimento, bem como a possibilidade da sociedade passar a interagir sobre o sistema prisional, demonstrando-se quais as consequências da ausência de diálogo e de sua participação consciente nas questões criminais das prisões.




    Analisa-se os riscos da automatização do estado-juiz de julgar, condenar e prender, diante um sistema omisso, predominantemente movido pela repressão e que não reintegra o preso à vida em comunidade.




    Objetiva-se igualmente investigar sobre a difusão do conhecimento da população em relação à função institucional e funcional do Sistema Prisional Brasileiro.




    Quanto à justificativa e escolha do tema, partiu-se do princípio de que a dignidade da pessoa humana deve prevalecer, bem como o direito a uma sociedade justa livre e fraterna são alguns dos direitos mais abrangentes previstos em nosso ordenamento jurídico, merecedores pois de eficaz proteção e objeto de estudos acadêmicos.




    Sendo assim, o presente trabalho pretende abordar a eficácia de cumprir com zelo e moralidade o papel fundamental das prisões, qual seja a proteção e a garantia do direito do preso em se reintegrar a vida em sociedade, a qual deveria ser meta principal do sistema penitenciário nacional.




    No primeiro capítulo aborda-se a evolução histórica do sistema prisional, desde o penitenciarismo clássico ao moderno, bem como sua função que era utilizado no sistema do clássico até o tempo moderno. No segundo capítulo, discute-se a caracterização do sistema sancionatório Brasileiro, desde a pena de prisão até os critérios de progressão das penas, previstos na legislação.




    No terceiro e último capítulo aborda-se a função social do sistema penitenciário Brasileiro previsto na lei de execução penal e as medidas alternativas que possibilitem a reintegração do preso à vida em comunidade.


  




  

    DO PENITENCIARISMO CLÁSSICO AO MODERNO




    1.1 A CONTRIBUIÇÃO DO DIREITO CANÔNICO NO SURGIMENTO DA PRISÃO: A RELAÇÃO ENTRE A POBREZA E O CÁRCERE




    Na antiguidade, não se tinha qualquer forma de punição em que o individuo tivesse como consequência da ação de um crime a pena de prisão, mas sim meios cruéis como apedrejamento, mutilações, dentre tantos outros castigos cruéis, como a regra de talião: “olho por olho, dente por dente”.




    De acordo com César Roberto Bitencourt (2001, p. 13), até o século XVIII, a prisão servia somente para a contenção e proteção do réu até ele ser julgado, servia somente aos objetivos de contensão e guarda dos réus, para preserva-los fisicamente antes de serem julgados ou executados. Referido autor, mais adiante, diz que:




    A prisão era uma espécie de ante-sala de suplícios. E durante vários séculos, a prisão serviu de depósito – contenção e custódia – da pessoa física do réu, que esperava, geralmente em condições subumanas, a celebração de sua execução. Durante o período da Idade Média a privação de liberdade permanece por existir a finalidade como custódia, aplicado apenas aos casos em que o povo teria participação bárbara e cruel, para que pudesse preservar a integridade física dos que cometeram crimes. Os governantes que tinham o arbítrio sobre as sanções criminais, devido a status em que se encontravam o réu. É na idade média que surge a prisão própria do estado, como também a prisão eclesiástica da igreja Católica. Neste período eram recolhidos à prisão os inimigos do rei, que tivessem praticados crimes de traição e adversários políticos dos que estavam no poder do reinado (BITENCOURT, 2001, p. 14).




    Nesse sentido, o autor registra que o direito canônico contribuiu para as prisões, bem como para as prisões modernas, fazendo uma comparação entre as prisões com sua evolução no tempo:




    O direito canônico contribuiu consideravelmente para com o surgimento da prisão moderna, especialmente no que se refere às primeiras ideias sobre a reforma do delinquente. Assim esta forma de influência teve por completar com o domínio do que os próprios conceitos tanto teológicos como morais, vieram a ter importância até o século XVIII, no direito penal, pois era considerado o crime, um pecado contra as leis tanto humanas quanto divinas. No período da Idade Moderna, nos séculos XVI e XVII, como a pobreza se abateu e se estendeu por toda a Europa, aumentando ainda mais a miséria. Essas vítimas da ausência de recursos matérias fez com que subsistissem das esmolas e aumentassem principalmente roubos e assassinatos. Com esse aumento da criminalidade e da violência se estendendo a maioria da população europeia não se podia praticar a pena de morte ou castigos físicos como forma de repressão, haja vista o aumento significativo. Para enfrentar esta realidade da idade moderna ao fenômeno social da alta criminalidade, que atormentavam as cidades de porte pequeno e as pequenas minorias, estas cidades criaram instituições de correções como se fossem comparadas as penitenciárias dos séculos XXI (BITENCOURT, Op. Cit., p. 16).




    Nota-se, portanto, que a realidade existente à época era de muito trabalho. Para se conseguir o que o autor chama de direção “mão de ferro”, tratava-se de instruir e reeducar os presos por meio da disciplina e do trabalho consistente, fazendo com que fossem usados desses meios para favorecer sua ressocialização.




    Essa direção “mão de ferro” é que se denota nos apontamentos do referido autor:




    A suposta finalidade da instituição dirigida com mão-de-ferro consistia na reforma dos delinquentes por meio do trabalho e da disciplina. O sistema orientava-se pela convicção, como todas as ideias que inspiravam o penitenciarismo clássico, de que o trabalho e a férrea disciplina são um meio indiscutível para a reforma do recluso. Ademais a instituição tinha objetivos relacionados com a prevenção geral, já que pretendia desestimular outros para a vadiagem e a ociosidade. Outra de suas finalidades era conseguir que o preso, com as suas atitudes “pudesse autofinanciar-se e alcançar alguma vantagem econômica”. O trabalho que se aplicava era do ramo têxtil, tal como a época exigia. Essa experiência deve ter alcançado notável êxito, já que em pouco tempo surgiram em vários lugares da Inglaterra houses of correction ou bridwells foi considerável, especialmente a partir da segunda metade do século XVII, o fundamento legal mais antigo das houses of correction encontra-se em uma lei do ano 1575, onde se definia a sanção para os vagabundos e o alívio para os pobres, determinando a construção de uma casa de correção por condenado, pelo menos. Posteriormente, uma lei de 1670 definiu um estatuto para os bridwells (BITENCOURT, Op. Cit., p. 16).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eloi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

L3

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Duraes

Mateus de Moura Ferreira

Mauro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
Milena de Céssia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte @I@
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecnico ou .
eletrénico, fotocépia, gravagdo etc. - nem DIALETICA
apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

n Jeditoradialetica
Copyright © 2024 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2024 by Danilo Crestani de Souza. @editoradialetica

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagao de Texto
Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha José Romulo

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins

Revisdo

Responsabilidade do autor
Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais

Produtora Editorial Rafael Andrade

Jiilia Noffs Ludmila Azevedo Pena
Controle de Qualidade Thaynara Rezende
Maria Laura Rosa Estagiarios

Capa Giovana Teixeira Pereira
Aline Legnaioli Maria Cristiny Ruiz
Diagramagao

Aline Legnaioli

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

S729r  Souza, Danilo Crestani de.
£ Realmente Possivel Falar em Ressocializado Prisional? O Desafio do
Sistema Penitenciario Brasileiro : um guia pratico sobre Direitos
Humanos [livro eletronico] / Danilo Crestani de Souza. - Sdo Paulo :
Editora Dialética, 2024.
2000 Kb ; ePUB.
Bibliografia.
ISBN 978-65-270-2158-2

1. Ressocializado Prisional. 2. Sistema Penitenciario Brasileiro. 3. Direitos
Humanos. I. Titulo.

CDD-341.481

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Danilo Crestani de Souza

E REALMENTE
POSSIVEL FALAR EM
RESSOCIALIZADD
PRISIONAL?
0 DESAFIO D0 SISTEMA
PENITENCIARIO

BRASILEIRD






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
E REALMENTE
POSSIVEL FALAR EM
RESSOCIALIZADO

0 DESAFIO DO SISTEMA

um guia pratico sobre
Direitos Humanos

DIALETICA





